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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 erigiu os direitos polí 
de direitos humanos fundamentais, seguindo as orientações 
Por conseguinte, ainda sob esse enfoque especial, descreveu 
elegibilidade e causas de inelegibilidade. 

Instituiu quais são os direitos políticos e restringiu 
ainda delimitando hipóteses de perda ou suspensão desses 
as causas de inelegibilidade, além das descritas no texto 
estabeleceu que o legislador complementar poderia definir ou 
os prazos de seu término, a fim de proteger a normalidade elegi 
eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso 
de função. 

Fruto dessa disposição constitucional, a Lei Compl 
de 18 de maio de 1990, disciplinou a matéria descrevendo de 
os casos de inelegibilidade, assim como a forma de sua arguiç~ ' 
Justiça Eleitoral. Não obstante, a Lei Complementar n . ° 1.1\ de 
de 2010, trouxe inovações ao ampliar as causas de inelegibili 

O presente trabalho pretende analisar a causa de i 
decorrente de condenação por ato de improbidade admi 
moldes do art. 1°, I, J, de referida Lei de Inelegibilidades, 
nova lei complementar, de extrema relevância no processo p 
brasileiro. 

O problema, a apresentar-se com a indagação: " 
a inelegibilidade decorrente da condenação por ato de 
administrativa? ", é proposto de modo a possibilitar a análise 
dessa modalidade de causa de inelegibilidade no processo elei 

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é identificar () 
para o reconhecimento e incidência dessa hipótese de inelegi 
se considerar que nem toda condenação por improbidade a 
é capaz de incidir a inelegibilidade, somente as que 
cumulativamente os requisitos dispostos na Lei das Inelegibili 
sejam: 1) decisão transitada em julgado ou proferida por () 
do Poder Judiciário; 2) condenação em improbidade aJmi 




